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1. Introdução 

 

A revogação de renúncias fiscais decorre de múltiplos fatores de interesse do Direito 

Financeiro: (i) a revisão de sua efetividade e de sua economicidade; (ii) a necessidade de realocar 

recursos no orçamento, ante a eleição de políticas públicas prioritárias; (iii) o surgimento de despesas 

extraordinárias e emergenciais etc.  

A tais situações, previsíveis e frequentes em tempos de normalidade, somam-se hipóteses 

de revogação de renúncias fiscais por força de guerra, catástrofes e calamidades, como a pandemia 

do Covid-19.  

O IPEA, na Carta de Conjuntura nº 49, relativa ao 4º trimestre de 2020, informa que a 

dívida bruta do governo geral correspondeu a 90,8% do PIB, aproximadamente 15% a mais que em 

dezembro de 2019. O crescimento da dívida líquida também foi expressivo – de 5,5% do PIB para 

61,2% –, mas bem menor que o da dívida bruta, devido ao efeito da desvalorização cambial sobre as 

reservas internacionais do Banco Central1. Nesse relatório, aponta-se um déficit primário em 2020 de 

R$ 844,6 bilhões. 

O agravamento da pandemia no ano de 2021 foi recebido com dois fatores de grande 

preocupação financeira: (i) o fim do auxílio emergencial, criado pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de 

2020, pelo qual 67,8 milhões de brasileiros foram beneficiados2; e (ii) o prazo final do “orçamento 

 
1 Cf. << https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/conjuntura/201216_cc_49_nota_31_politica_fiscal.pdf >>.  
2 Cf. << https://caixanoticias.caixa.gov.br/noticia/22125/auxilio-emergencial-clique-aqui-para-ver-os-ultimos-numeros-

2 >>.  

mailto:paulo@wfaa.com.br
https://www.youtube.com/watch?v=1PGxGA03c08&t=2080s
https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/conjuntura/201216_cc_49_nota_31_politica_fiscal.pdf
https://caixanoticias.caixa.gov.br/noticia/22125/auxilio-emergencial-clique-aqui-para-ver-os-ultimos-numeros-2
https://caixanoticias.caixa.gov.br/noticia/22125/auxilio-emergencial-clique-aqui-para-ver-os-ultimos-numeros-2
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de guerra”3, que dispensava a obediência aos limites legais dos gastos públicos no enfrentamento da 

pandemia, inclusive da "regra de ouro".  

Com isso, tornou-se evidente a necessidade de um reajuste fiscal.  

Entre outras medidas4, a PEC nº 186/2019, apelidada de “PEC Emergencial”, aprovada 

no Senado em 04.03.2021 e encaminhada à Câmara dos Deputados, pretende reinstituir o auxílio 

emergencial, para que até R$ 44 bilhões sejam gastos fora dos limites orçamentários, mediante 

créditos extraordinários.  

Para tanto, impõe (sem qualquer sanção) que o Executivo federal envie ao Congresso 

Nacional, até seis meses após a aprovação da PEC, um plano de revisão das renúncias fiscais, 

acompanhado das respectivas proposições legislativas. A ideia é que, em até oito anos, sejam 

reduzidos os gastos tributários ao limite de 2% do PIB, admitidas algumas exceções. 

Chama a atenção que o art. 4º, § 1º, I, da PEC aprovada pelo Senado, determine que as 

proposições legislativas a serem encaminhadas pelo Executivo reduzam as renúncias fiscais em ao 

menos 10% para o exercício em que forem encaminhadas.  

Considerando que muitos benefícios foram outorgados com prazo certo, mediante 

condições, ensejando investimentos por vezes vultosos dos contribuintes, surge a questão: há limites, 

impostos pela segurança jurídica, para que a revogação das renúncias fiscais seja feita?  

Este é o tema central a ser abordado nas linhas seguintes. 

 

2. As renúncias fiscais objeto da PEC Emergencial 

 

O § 3º, do art. 4º, da PEC nº 186/2019, caracteriza o incentivo ou o benefício a ser 

revogado, nos termos descritos, como “aquele assim definido na mais recente publicação do 

demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal”. Trata-se do “demonstrativo 

regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 

subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia”. Os gastos tributários 

mencionados na regra constitucional são periodicamente listados pela Receita Federal para 

acompanhar o projeto de lei orçamentária. 

 
3 Emenda Constitucional nº 106, de 7 de maio de 2020, que instituiu regime extraordinário fiscal, financeiro e de 

contratações para enfrentamento de calamidade pública nacional decorrente de pandemia. 
4 Cf. << https://www.conjur.com.br/2021-mar-09/contas-vista-museu-grandes-novidades-pec-emergencial >>. 

https://www.conjur.com.br/2021-mar-09/contas-vista-museu-grandes-novidades-pec-emergencial
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No documento intitulado “Demonstrativo dos Gastos Tributários PLOA 2021”5, extrai-

se o seguinte:  

 

Para a Receita Federal do Brasil, Gastos tributários são gastos indiretos do governo realizados 

por intermédio do sistema tributário, visando a atender objetivos econômicos e sociais e 

constituem-se em uma exceção ao Sistema Tributário de Referência - STR, reduzindo a 

arrecadação potencial e, consequentemente, aumentando a disponibilidade econômica do 

contribuinte. 

 

Como exemplo, a RFB não trata créditos escriturais de PIS/Cofins como benefícios, 

tampouco as alíquotas progressivas do imposto sobre a renda, por serem representativos da estrutura 

normal de incidência tributária. Considera benefícios apenas os desvios ao sistema tributário de 

referência, mediante incentivos individuais ou setoriais.  

No “Demonstrativo dos Gastos Tributários PLOA 2019”, mais detalhado, encontram-se 

relevantes informações sobre o que a RFB não considera ser um benefício fiscal: 

a) Medidas que representam apenas um diferimento do pagamento dos tributos, tais 

como depreciações aceleradas e recuperação antecipada de créditos; 

b) Parcelamentos de dívidas tributárias, mudanças de prazos de pagamento e as 

compensações de bases negativas; 

c) Deduções decorrentes do próprio conceito de renda (“dedução dos gastos incorridos 

para obter renda”), as destinadas a conferir progressividade (“faixa de isenção”), ou a 

dar caráter pessoal (“dedução por dependentes”) e das contribuições para a 

previdência na base do IRPF; 

d) Dividendos isentos de IRPF; 

e) Substituição tributária, incidência monofásica e incidência concentrada em 

PIS/Cofins; 

f) Política de alíquotas do Imposto de Importação e do IPI;  

g) Redução do Imposto de Importação por Ex-tarifário. 

Por outro lado, na lista de benefícios, verificam-se imunidades, programas que 

concretizam objetivos constitucionais e sistemas alternativos de tributação, como (i) Zona Franca de 

Manaus; (ii) Sudam e Sudene; (iii) Funrural; (iv) PCD; (v) PD&I; (vi) Simples; (vii) entidades sem 

 
5 Cf. << https://receita.economia.gov.br/dados/receitadata/renuncia-fiscal/previsoes-ploa/arquivos-ploa/ploa-2021/dgt-

ploa-2021-base-conceitual-versao1-01.pdf >>. 

https://receita.economia.gov.br/dados/receitadata/renuncia-fiscal/previsoes-ploa/arquivos-ploa/ploa-2021/dgt-ploa-2021-base-conceitual-versao1-01.pdf
https://receita.economia.gov.br/dados/receitadata/renuncia-fiscal/previsoes-ploa/arquivos-ploa/ploa-2021/dgt-ploa-2021-base-conceitual-versao1-01.pdf
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fins lucrativos para promoção de cultura, ciência, saúde e educação; (viii) equipamentos médicos e 

medicamentos; (ix) exportações; e (x) livros, jornais e periódicos. Em razão disso, uma parte de tais 

pretensos benefícios foi excepcionada da revogação pela própria PEC nº 186/2019, conforme § 2º, 

do seu art. 4º: 

 

Para a outra parte dos gastos tributários indevidamente listados pela RFB como 

“benefícios”, resta a reflexão sobre a possibilidade de sua revogação, na ótica da proibição de 

retrocesso em matéria de direitos fundamentais. As finalidades constitucionais são extraídas de cada 

Constituição material (Econômica, Social etc.), em diálogo com a Constituição Tributária, fazendo 

com que a norma tributária seja instrumento de concretização de objetivos da ordem econômica e 

social, por exemplo. A interconstitucionalidade, observa Heleno Torres6, “concorre para a 

convergência, na justaposição imanente dos textos das constituições materiais que a integram, para a 

efetividade da Constituição total.” 

Quando uma norma de renúncia fiscal concretiza um direito fundamental, vale a 

advertência de Bobbio7 de que o “problema fundamental em relação aos direitos do homem, hoje, 

não é tanto a justificá-los, mas o de protegê-los”. Por isso, normas de direitos fundamentais são 

cláusulas pétreas, nos termos do art. 60, § 4º, IV. da Constituição.  

 
6 TORRES, Heleno Taveira. Direito constitucional financeiro. SP: RT, 2014, p. 61. 
7 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. São Paulo: Ed. Campus, 1992, p. 24. 

Art. 146, III, "d"

Tratamento diferenciado e 

favorecido para as microempresas 

e para as empresas de pequeno 

porte

Art. 150, VI, "c" e 

195, § 7º

Imunidades para entidades sem 

fins lucrativos

Art. 159, I, "c"

Programas de financiamento ao 

setor produtivo das Regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste

Zona Franca de Manaus

Tabatinga (AM);

Guajará-Mirim (RO);

Boa Vista e Bonfim (RR);

Macapá e Santana (AP); e

Brasiléia (AC)

Art. 40, do ADCT e 

Áreas de Livre 

Comércio 

Cesta básica

Programas destinados à concessão de bolsas de estudo
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Para Canotilho8, essa garantia impede que o núcleo essencial dos direitos sociais já 

realizado e efetivado por medidas legislativas seja simplesmente aniquilado por medidas estatais. Isto 

é, a proibição de retrocesso é uma garantia que encontra sua matriz axiológica na segurança jurídica, 

na proteção da confiança legítima e na dignidade da pessoa humana. Consagra que o Estado, após 

efetivar um direito fundamental, não pode retroceder sem uma medida compensatória 

correspondente. 

Outro ponto de destaque no “Demonstrativo dos Gastos Tributários PLOA 2021” é que 

30 (trinta) supostos benefícios fiscais possuem prazo certo, de dezembro de 2021 (isenção de IPI para 

PCD) a outubro de 2073 (ZFM). Muitos deles também possuem condições para sua outorga, como 

Sudene e Sudam, que exigem a implantação, ampliação, diversificação ou modernização de 

empreendimentos.  

 

3. Os limites impostos pela segurança jurídica à revogação de renúncias de receitas  

 

Aliomar Baleeiro, referenciando Gaston Jèze, afirma que “uma geração não tem o direito 

de comprometer a imediata, retirando-lhe os meios financeiros de desenvolver os programas políticos 

de serviços públicos”9. Em consequência, isenção não condicionada nem sujeita a prazo, poderia ser 

revogada sem que os beneficiados pudessem alegar qualquer direito adquirido à sua manutenção. 

Mas o que fazer quando são realizados investimentos pelo contribuinte de boa-fé, ante 

legítima confiança depositada na norma, editada com prazo certo e/ou sob condições?  

O debate é antigo. No Brasil, antes mesmo do CTN, a jurisprudência do STF firmou-se 

no sentido de que as isenções concedidas por prazo certo e sob condição não poderiam ser livremente 

suprimidas10. Disso surgiu a Súmula nº 544, de 03.12.1969: “isenções tributárias concedidas sob 

condição onerosa não podem ser livremente suprimidas”. O fundamento sempre foi a segurança 

jurídica. 

 
8 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional. 7ª ed. Coimbra: Almedina, 2003. p. 339-340. 
9 BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário brasileiro. atual. Misabel Abreu Machado Derzi. Rio de Janeiro: Forense, p. 

1629. 
10 RMS n.º 14.101, Gallotti, 29.04.1965, RTJ 33/291; RMS n.º 14.174, V. Nunes, 13.04.1965, RTJ 33/177; ERE n.º 

51.680, V. Nunes, 29.04.1965, RTJ 33/637; RE n.º 51.534, V. Bôas, 04.12.1962, RE n.º 54.773-PB, Gallotti, de 

23.07.1964; RE n.º 51.680-PB, Gallotti, de 18.04.1963; RE n.º 33.356, de 12.04.1957; RMS n.º 7.828, 11.01.1961; RMS 

n.º 9.507; 13.06.1962; RE n.º 51.160, de 09.08.1963; RE n.º 12.554, de 29.04.1964, DJ 11.06.1964, p. 1.792; RE n.º 

49.423, de 07.08.1962; RMS n.º 11.210, 06.12.1963, DJ 30.04.1964. 



 

   7 
 

 

3.1. O art. 178, do CTN 

 

Sob o influxo jurisprudencial, a redação original do art. 178 do CTN dispunha requisitos 

alternativos: “por prazo certo ou em função de determinadas condições”. Apenas com a LC nº 

24/1975 substituiu-se ou por e: ambos os requisitos, simultaneamente. 

O ADCT da Constituição de 1988 seguiu a mesma inspiração. Seu art. 41 dispõe que os 

Executivos da União, dos Estados e Municípios deveriam reavaliar “todos os incentivos fiscais de 

natureza setorial ora em vigor, propondo aos Poderes Legislativos respectivos as medidas cabíveis.” 

O § 1º determina que ficam revogados, após dois anos, os incentivos não confirmados por lei. O ponto 

de interesse está no § 2º, que afirma: “A revogação não prejudicará os direitos que já tiverem sido 

adquiridos, àquela data, em relação a incentivos concedidos sob condição e com prazo certo.” 

Há aqui uma interessante diferenciação: o ADCT faz referência a “incentivos”, ao passo 

que o art. 178, do CTN, menciona “isenção”. Mas o mesmo art. 178 manda observar o inciso III do 

art. 104, pelo qual aplica-se a anterioridade anual na extinção ou na redução de “isenções”. Reduzir 

isenção remete à atual jurisprudência do STF, pela qual redução de base de cálculo equivale a 

“isenção parcial”, para fins de estorno proporcional dos créditos de ICMS (RE 635688, Rel. Min. 

Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, 16.10.2014). 

De igual modo, interpretando a norma por sua teleologia, a Corte Especial do STJ aplicou 

o art. 178 à hipótese de redução das alíquotas de PIS/Cofins a zero, nas vendas de produtos eletrônicos 

e de informática. O benefício (“Programa de Inclusão Digital”), que vigoraria até 31.12.2018, 

conforme art. 5º da Lei n.º 13.097/2015, acabou revogado antecipadamente pela MP nº 690/2015, 

convertida na Lei nº 13.241/2015, após quase 10 anos de vigência. A jurisprudência do TRF da 1ª 

Região interpretou que a condição “compromisso de exportação igual ou superior a 50%” e os 

investimentos realizados seriam suficientes para atrair a aplicação do art. 178, em decisão confirmada 

pelo STJ: “A revogação do Programa de Inclusão Digital, sem dúvida, arranha o princípio da 

confiança, que deve ser preservado no sistema tributário. Em outras palavras, o contribuinte tem 

expectativas que devem ser conservadas.” (AI na SLS 2.161/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Corte 

Especial, DJe 06/12/2016). 
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3.2. Três hipóteses em que a segurança jurídica pode ser testada a partir do art. 178, do 

CTN 

 

Surgem, do art. 178, do CTN, três interessantes possibilidades, a serem analisadas sob a 

luz da segurança jurídica, tendo em conta, conforme Misabel Derzi11, que a “segurança jurídica, entre 

nós, é muito reforçada porque o princípio da irretroatividade, ao contrário do que ocorre em outros 

países, tem a mesma dignidade constitucional que os princípios da legalidade, da igualdade e da 

propriedade.” 

A primeira situação corresponde justamente à hipótese vista, em que há condição e prazo 

certo. Aqui, as controvérsias podem girar em torno do que é “condição” e se ela deveria ser “onerosa”.  

É o caso de situações como a do Programa de Inclusão Digital, em que exportar 50% da 

produção seria suficiente, bem como a que a condição reside na simples destinação do produto, como 

no AI 210358, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 03.02.2006, que trata de isenção anterior à 

Constituição de 1988 sobre ração animal: “isenção concedida pela União, a prazo e em função de 

determinadas condições, anteriormente à atual Constituição. Direito adquirido. ADCT, art. 41, §§ 1º 

e 2º. Precedente da Corte.” A isenção do ICM estava sujeita apenas à saída da mercadoria ser 

destinada ao uso na pecuária, avicultura e na agricultura.  

A segunda situação ocorre quando a norma exige condição para a fruição do benefício, 

mas não há prazo certo; ou quando há prazo certo, sem condição expressa na norma. A dizer pela 

redação original do art. 178, do CTN, haveria a impossibilidade de sua revogação. Mas a LC nº 

24/1975 estabeleceu a concomitância. Nesse caso, o que fazer quando o contribuinte realiza 

investimentos, confiando na tributação incentivada que lhe fora assegurada?  

Conforme Misabel Derzi, “As normas de justiça não punem aquele que confiou, 

legitimamente, e que, de boa-fé, pautou o seu comportamento, baseado nos atos indutores, praticados 

pelo próprio credor”12. Heleno Torres afirma, por sua vez, que a Constituição proíbe comportamento 

contraditório no Direito Tributário (venire contra factum proprium): “não se espera do Estado de 

Direito, orientado pela moralidade e impessoalidade isonômica na relação com os administrados, a 

convivência com contradições de órgãos ou de autoridades entre si.”13 Ou seja, o Estado, que atrai o 

 
11 Op. Cit., p. 1631. 
12 Op. Cit. p. 1633. 
13 TORRES, Heleno Taveira. Direito Constitucional Tributário e Segurança Jurídica. São Paulo: RT, 2011, p. 226.  
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investimento do contribuinte em um momento mediante incentivo fiscal, não deve impedi-lo de 

recuperar esse investimento após a implantação do empreendimento, por meio da revogação do 

mesmo benefício.  

Mas isso impediria, em qualquer caso, a revogação da renúncia fiscal, se implementadas 

as condições impostas ao contribuinte? Não parece ser o caso, conforme prudente advertência de 

Jèze, sobre o comprometimento das gerações futuras pelas desonerações outorgadas pelas gerações 

presentes. O ponto aqui, por razoabilidade, é saber se o contribuinte recuperou seu investimento, vide 

Derzi14:  

 

A ausência de prazo não significa autorização para irresponsabilidade. Nem o legislador nem 

o administrador podem revogar as isenções onerosas, sem o decurso do tempo suficiente para 

a recuperação do investimento. Dá-se que a razoabilidade deve presidir essas alterações. O 

princípio da proteção da confiança fundamentará o direito do contribuinte, quer de forma 

positiva, quer de forma negativa, como vimos na doutrina de CANARIS. 

 

Pode-se dizer o mesmo para a situação em que, havendo prazo certo, o contribuinte 

implementa investimentos buscando recuperá-los naquele período fixado pela norma. Sendo esta a 

situação concreta, frustrar tal planejamento implicaria violação à proteção da confiança.  

Finalmente, a terceira situação ocorre quando o benefício é outorgado sem prazo certo e 

sem qualquer condição. Haveria, aqui, alguma proteção pela segurança jurídica? Corretamente, a 

jurisprudência do STF vem se consolidando no sentido da aplicação das regras da anterioridade – 

anual e nonagesimal – em tais casos, como ocorre na redução do Reintegra pelos Decretos 8.415/2015 

e 9.393/2018: “REINTEGRA. Redução de alíquota. Necessária observância do princípio da 

anterioridade nonagesimal.” (RE 1152944 AgR, Relator Gilmar Mendes, 27.03.2020). 

É certo que o STF ainda deverá decidir se o Reintegra configura benefício fiscal ou se é 

um direito que decorre diretamente da Constituição, por força da máxima efetividade das imunidades 

sobre exportações. Isso ocorrerá, possivelmente, no dia 02.06.2021, quando do julgamento da ADI 

6055, proposta pela CNI, em virtude das sucessivas reduções arbitrárias de sua alíquota, no contexto 

da greve dos caminhoneiros em 2018. Mas isso não altera a jurisprudência acertada pela aplicação 

ampla da garantia prevista na Constituição relativa à não surpresa e à norma do art. 104, III, do CTN.  

 
14 Op Cit. p. 1634-1635. 
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Considerando que o STF decidiu recentemente (RE nº 1.187.264, julgado em 24.02.2021) 

que o regime da CPRB configuraria benefício fiscal – ainda que se trate de regime de tributação 

alternativa, que pode inclusive majorar a carga do contribuinte15, tal qual o Funrural –, é importante 

tratar dos efeitos da opção por este regime fiscal. Houve tentativas do Executivo federal de excluir 

empresas do regime da CPRB no mesmo ano calendário em que exercida a opção, vide MP nº 

774/2017. Prontamente, os contribuintes obtiveram liminares e sentenças, resguardando o direito de 

permanecerem apurando a contribuição na modalidade escolhida até o final do ano calendário, 

sobretudo porque a opção configuraria ato jurídico perfeito: 

 

No caso em destaque, portanto, o princípio da segurança jurídica, na sua dimensão subjetiva 

densificada pelo princípio da proteção da confiança, veda que a Administração venha adotar 

qualquer iniciativa no sentido de revogar ou excluir o contribuinte do regime de contribuição 

previdenciária substitutiva durante o respectivo ano-calendário, uma vez que a legislação (§ 

13º, do art. 9º, da Lei 12546/2011, alterado pela Lei 13161/2015), vincula tanto o contribuinte 

quanto a Administração, proibindo a alternância de regimes dentro de um mesmo exercício 

financeiro. (Mandado de Segurança nº 1003530-80.2017.4.01.3800 / 5ª Vara Federal de 

Minas Gerais, Juiz Fed. João Batista Ribeiro, 23 de junho de 2017) 

 

Desta forma, a previsibilidade necessária para a garantia da segurança jurídica não decorre 

apenas da observância à anterioridade tributária anual e nonagesimal, uma vez que a boa-fé 

objetiva estabelece ainda o dever de proteção e promoção das expectativas legítimas. […] 

Portanto, as alterações trazidas pela MP nº 774/2017, somente poderão produzir efeitos em 

relação à empresa impetrante a partir de 1º de janeiro de 2018, data de cessação da eficácia 

da opção efetuada em fevereiro/2017 pela incidência da contribuição sobre a receita bruta. 

(Mandado de Segurança nº 5006370-25.2017.4.03.6100 / 6ª Vara Cível Federal de São Paulo, 

Juíza Fed. Denise Aparecida Avelar, 05 de junho de 2017) 

 

Do mesmo modo, há diversos benefícios fiscais federais que envolvem procedimentos de 

homologação e/ou opções por parte dos contribuintes, vide REIDI, RECAP e preponderantemente 

exportador. As conclusões acima, a nosso ver, são integralmente aplicáveis a todas as situações em 

que se formaliza uma norma individual e concreta, relativa a um benefício para o contribuinte, com 

determinado prazo ou quando isso implique a realização de investimentos. As expectativas legítimas 

devem ser preservadas.  

 

 
15 “A CPRB não teve por fito majorar a arrecadação, mas simplesmente incrementar a contratação formal de trabalhadores, 

mediante a desoneração da folha de salários. Porém, contrariamente à previsão de queda na arrecadação, consignada na 

exposição de motivos, o resultado prático, para muitas empresas, foi justamente o oposto: sensível aumento na carga 

tributária.” (AC 5012332-80.2015.404.7002, TRF4, 2ª T, Rel. Luciane Amaral Corrêa Münch, 24/05/2017) 
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3.3. Dois interessantes casos na jurisprudência recente do STF: o voto do Min. Fachin no 

RE nº 599.316 e a questão da legalidade no restabelecimento de alíquotas por Decreto 

no PIS/Cofins sobre receitas financeiras  

 

Por fim, há dois casos recentemente julgados pelo STF que merecem maior atenção por 

parte da doutrina. O primeiro deles é o RE nº 599.316, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 06.10.2020. O 

contribuinte questionou a constitucionalidade da norma da Lei nº 10.865/2004 que lhe impediu de 

apropriar créditos de PIS/Cofins sobre ativo imobilizado. O contribuinte venceu, por 6x5, sem que 

houvesse a formação de uma ratio decidendi majoritária. Os dois únicos votos escritos, favoráveis à 

inconstitucionalidade, foram proferidos pelos Ministros Marco Aurélio e Fachin. Ocorre que os dois 

divergiram entre si sobre os fundamentos: o primeiro, compreendeu haver afronta à não 

cumulatividade e à isonomia; o segundo, apenas afronta à segurança jurídica, especialmente à 

garantia de irretroatividade e de proteção da confiança. Com isso, não houve 6 votos pela mesma 

ratio, ainda que a tese de repercussão geral evidencie a prevalência do voto do relator.  

O ponto aqui é o voto do Ministro Fachin, que interessa por seus fundamentos. Após 

eruditas considerações, a partir das obras de Misabel Derzi e de Humberto Ávila, o Ministro afirma 

não haver direito adquirido ao suposto “benefício fiscal” em questão. Apesar disso, as aquisições de 

imobilizado anteriores à Lei nº 10.865/2004 não poderiam ser alcançadas pela nova lei, ainda que os 

créditos fossem apropriados posteriormente a ela, mediante encargos de depreciação. Isso, ao 

fundamento de que “alterando os efeitos do fato jurídico (existência de bens registrados no ativo 

imobilizado geradores de encargos de depreciação e amortização) com vistas a retirar-lhe o poder de 

gerar créditos das referidas contribuições, a situação pretérita está sendo atingida”. Esse fundamento 

é potencialmente aplicável a quaisquer benefícios fiscais cujos efeitos protraem no tempo. 

O segundo caso refere-se à discussão sobre a delegação ao Poder Executivo para que 

manipule alíquotas de tributos cuja legalidade não foi excepcionada pela Constituição. Schoueri16 

afirma que há crescente insegurança mediante a utilização desse expediente, na medida em que, ao 

se outorgar ao Poder Executivo o poder para definir o alcance da tributação, fica o contribuinte sujeito 

 
16 SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário. São Paulo: Saraiva, 2012 (“Formas atuais de ofensa ao Princípio da 

Legalidade”) 
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à majoração da carga que foi primeiramente reduzida, em pretenso benefício fiscal, por mero ato do 

mesmo Executivo.  

Essa é exatamente a situação do recente julgamento conjunto do RE 1.043.313 (Tema 

939) e da ADI 5277, no dia 10.12.2020 (PIS/Cofins sobre receitas financeiras), cujo acórdão não foi 

publicado. O STF entendeu ser legítimo o § 2º do artigo 27 da Lei 10.865/2004, que permite que o 

Poder Executivo reduza ou restabeleça as alíquotas do PIS e da Cofins incidentes sobre receitas 

financeiras. Em 2004, os contribuintes teriam sido “beneficiados” pela redução das alíquotas a zero, 

ao passo que, em 2015, elas foram majoradas para 4,65%, sem sequer observar-se a anterioridade 

nonagesimal.  

No caso, o STF julgou as ações parcialmente procedentes17, para que fosse resguardada 

a anterioridade nonagesimal, reforçando o já dito neste texto a respeito da jurisprudência que impede 

a revogação de incentivos em desrespeito às regras da anterioridade.  

 

4. Conclusões 

 

Feito este percurso, podemos retornar à questão posta na introdução: há limites, impostos 

pela segurança jurídica, para que a revogação das renúncias fiscais seja feita? A resposta é 

afirmativa. A segurança jurídica protege a revogação de benefícios nas seguintes situações: 

1.a) Quando concedido por prazo certo e sob condições, na expressão do art. 178, do 

CTN, art. 41, § 2º, do ADCT e da Súmula nº 544, do STF, o benefício não pode ser 

revogado; 

 
17 Importante anotar que houve aparente superação do entendimento firmado no RO em MS nº 25.476/DF, DJe 

26.05.2014, Relator p/ Acórdão Min. Marco Aurélio. O caso consiste no seguinte: (i) O art. 22, III, da Lei nº 8.212/1991 

estabelece a incidência de Contribuição Previdenciária sobre a remuneração de transportadores autônomos em 20% sobre 

o valor bruto a eles creditado; (ii) Adveio o Decreto nº 3.265/1999, que reduziu a base de cálculo do tributo ao patamar 

de 11,71% da remuneração bruta (ao invés da sua totalidade, que é o previsto em lei); (iii) Posteriormente, foi editada a 

Portaria nº 1.135/2001, majorando a base de cálculo da Contribuição para 20% da remuneração bruta (mantendo, ainda, 

desoneração de 80% em relação ao determinado em lei).  Arguiu-se a inconstitucionalidade da Portaria nº 1.135/2001, 

que aumentou o tributo, por violação ao art. 150, I, da CR/88. O pedido formulado na petição inicial consistia no 

reconhecimento do direito ao recolhimento do tributo sob a base de cálculo fixada pelo Decreto nº 3.265/1999 (11,71% 

da remuneração bruta). A inconstitucionalidade foi acolhida pelo STF, para que fosse assegurado aos contribuintes o 

direito de recolher o tributo conforme determinado pelo Decreto nº 3.265/1999, sendo irrelevante a inconstitucionalidade 

anterior.  
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1.b) Por condições, deve-se interpretar o cumprimento de requisitos, não necessariamente 

onerosos do ponto de vista econômico, tal como exportar parte da produção, dar saída 

para determinado destinatário, estabelecer o empreendimento em certo local etc.; 

2) Caso concedido sob prazo certo, mas sem condições expressas, ou sob condições, mas 

sem prazo certo, importa verificar se o contribuinte foi induzido pelo Estado a realizar 

investimentos. Nesse caso, deve-se resguardar a fruição do benefício até que o 

investimento seja recuperado, em respeito à proteção da confiança e por força da 

proibição de comportamentos contraditórios na administração pública;  

3) Caso não seja concedido sob condições e não haja prazo certo, deve-se resguardar o 

cumprimento das regras da anterioridade (anual e nonagesimal, conforme o caso); 

4) Deve-se resguardar benefícios ou formas alternativas de tributação concedidos sob 

normas individuais e concretas, que configuram atos jurídicos perfeitos pelo prazo de 

validade determinado no mesmo ato;  

5) O voto do Ministro Fachin no RE nº 599.316 denota a perspectiva de que, mesmo se 

não houver direito adquirido ao benefício fiscal, que pode ser revogado, deve-se impedir 

a retroação da norma, preservando os efeitos futuros de eventos pretéritos, que ocorrem 

nos casos de benefícios fiscais que protraem no tempo, em virtude de regras de 

depreciação, amortização, exaustão, compensação etc.; 

6) Por fim, mesmo nas situações em que ocorre delegação ao Executivo para que 

manipule alíquotas de tributo no espectro autorizado pela lei, eventual redução seguida 

de majoração deve observar as regras da anterioridade (anual e nonagesimal, conforme o 

caso). 

 


